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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N9 36, de 1973-CN 

Da Comissão Mista sobre a Mepsagem 
31, de 1973 (CN)- (n9144, de 1~3, na 
origem), submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n"' 1.270, de 2 de maio de 1973, que 
"altera percentagem de incidência da co­
ta de previdência que indica". 

Relator: Deputado Otávio Cesário 

O Decreto-lei n" 1.270, de 2 de maio de 
1973, reduziu (art. !9) de 3% para 1%, a par­
tir de I" de junho em curso, a percentagem 

. da taxa de previdência, que incide sobre tari­
fa de luz, referida no parágrafo 2~> do art. '"' 
do Decreto-lei n~' 645, de 23 de junho de 
1969. O ato legislativo é submetido à delibe­
ração do Congresso Nacional, nos termos 
do parágrafo I'>' do art. 55 da Constituição, 
e está acompanhado de exposição de moti­
vos em que os Ministros de Estado da Fazen­
da, do Trabalho e Previdência Social, das 
Minas e Energia e do Planejamento escla­
recem que ao Governo compete assegurar o 
pleno equilíbrio financeiro no setor de ener­
gia elétrica - elemento fundamental para a 
sustentação do processo de desenvolvimento 
econômico e social do País - e reduzir o 
custo real de energia para ot usuários. Ten­
do em vista esse duplo objetivo - frisam os 
Ministros - foi baixado o Decreto-lei ora 
em exame, que completa medida semelhante 
já adotada, a 23 de junho de 1969, pelo De­
creto-lei n'>' 645, que reduziu, a partir de ja­
neiro de 1970, de 10% para 3% a referida 
contribuição. Salienta a exposição de moti­
vos que as providências indicadas contribui­
rão "para o objetivo da contenção da inOa­
çào, fazendo com que os preços nominais 
das 1arif01s de energia elétrica subam em per­
centual inferior ao anteriormente previsto". 

Recursos incluídos no Orçamento Geral 
da União devem compensar o Fundo de 
Liquidez da Previdência Social ao qual, no 
corrente e;rcercfcio. será atribuído crédito su-

plementar, conforme assegura o documento 
ministerial. 

A proposição patenteia o interesse go­
vernamental em solucionar o problema ener­
gético do País, tanto em relação ao abaste­
cimento quanto às tarifas. Há pouco, o Con~ 
gresso Nacional foi chamado a deliberar so­
bre os textos: 

a) do Tratado para o aproveitamento hi­
drelétrico dos recursos hídricos do rio Para­
ná; 

b) do produto que autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO­
BRÁS - a movimentar até a importância 
de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros) da Reserva Global de Reversão 
para ~ar cobertura financeira necessária à 
transferência para as concessionárias esta­
duais de serviços públicos de energia elétri­
ca, dos sistemas de subtransmissão da Com­
panhia Hidrelétrica do São Francisco que 
vieram a ser encampadas. 

O projeto, que agora vem ao exame desta 
comissão, é mais uma providência do Gover­
no, objetivando equacionar mais uma ques~ 
tão relacionada com a energia elétrica_:_ jus­
tamente aquela que atinge diretamente o po­
der aquisitivo do consumidor. 

Muitos têm afirmado que, no Brasil, os 
consumidores pagam o preço mais alto do 
mundo pelo quilowatt/hora. A premissa se­
ria válida inclusive para o consumo indus­
trial e constituiria uma das causas do ele­
vado custo do produto industrial do País. 

Todavia, pesquisas realizadas por perito~ 
no assunto demonstraram que "o preço do 
K W /h não pode ser responsabilizado pelas 
dificuldades do mercado para produtos in­
dustriais, porquanto dispomos de uma situa­
ção comparativamente satisfatória, agra­
vadu upenas pela necessidade nacional de re­
cursos paru o investimento no setor". O pre­
ço médio vigente para o Centro~Sul, na oca­
sião (maio-70) era, excluidos impostos, em­
préstimo compulsório e quota da previdên­
cia de USS 1,77/100 KWjh, superior à mé­
dia nacional dos Estados Unidos em apenas 

8%. Convém salíentar que 22 Estados norte­
americanos tinham preços superiores aos 
que o consumidor brasileiro pagav.a. -
Revista do Instituto de Engenhana -
maio/1970- página 13- engenheiro Jairo 
Martins Bastos. 

Essa medida, que terá influência no preço 
final da energía ao consumidor, virá ao en­
contro do programa do Governo de conten­
ção do custo de vida, uma vez que os nossos 
consumidores de energia elétrica partici­
pam com uma parcela cobrada proporcional 
ao consumo de energia (fmposto Único e 
Empréstimo Compulsório), como captação 
de recursos para atender à necessidade de ex­
pansão do setor. 

t:. inegável o desenvolvimento do Brasil 
com admirável intensidade. Notadamente 
no setor econômico, são procedidos estudos 
meticulosos, com técnica aperfeiçoada, pes­
quisa profunda, assegurando, via de regra, o 
êxito desejado. 

Sendo a energia elétrica fator fundamen­
tal para o desenvolvimento do País, o Gover­
no sempre considerou a amplíação do poten­
cial energético com absoluta prioridade, em 
demonstrações inequívocas neste setor. 

Além das usinas de Jupiá e Ilha Solteira e 
!antas outras de potencialidades expressivas, 
o Brasil contarâ, no futuro, com a Usina de 
ltuipu, a maior do mundo, com capacidade 
superior a 10 milhões de K Ws. 

As etapas já realizadas autor~zam a 
afirmação de que o ·Governo cammha de 
rorma auspiciosa no setor energético, objeti­
vando o progresso nacional. 

Nesta marcha. tudo indica que. em breve, 
o Brasil. roduzindo mais K Ws, terá possi­
bilidades de reduzir cada vez mais o preço 
pag:o pelo consumidor, como certo é que te­
rá posiçi:io destacada entre as grandes potên­
cias do mundo, pelo civismo e trabalho dos 
brasileiros. 

A medida preconizada pela proposição é, 
assim. de grande alcance. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Otretor-Executivo 

PAULO AURÉLIO QUINTEllA 

Chefe da Divtsão Admtnistrattva 

JOSÉ DE PAIVA PINTO 

Chefe da Dtvtsão lndustna1 

Somos, portanto, pela aprovação do texto 
do presente Decreto-lei, na forma do seguin­
te: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N9l5, de 197:\..CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 270, 
de 2 de maio de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do De­
creto-lei n"' 1.270, de 2 de maio de 1973, que 
"altera percentagem de incidência da cota 
de previdência que indica''. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de junho de 

1973.- Senador Heitor Dias, Presidente­
Deputado Otávio Cesário, Relator - Sena­
dor Franco Montoro, com declaração de vo­
to - Senador ·Fausto Castelo-.Branco -
Senador Milton Trindade - Deputado Joe.· 
quim Macêdo - Deputado João Guido -
Deputado Adhemar Ghisi - Senador Wil-
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son Gonçalves- Senador Saldanha Derzi -
Senador Guido Mondin- Senador Arnon de 
Mello - Senador Osires Teixeira - Depu­
tado Freitas Diniz, com declaração de voto 
- Deputado Milton Brandão - Senador 
Gustavo Capanema - Deputado Marcon­
des Gadelha, com declaração de voto. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

À Mensagem n9 31, de 1973 
(n9J44f73, na origem) 

Nos termos do art. 55 da Constituição, só 
podem ser baix:ados decretos-leis "desde que 
não haja aumento de despesa". 

Ora, reduzindo a receita das cotas de pre­
vidência, o Decreto-lei n9 1.270, de 2 de 
maio de 1973, aumentou, na mesma propor­
ção, a despesa pública a ser necessariamente 
atendida mediante crédito suplementar co­
mo, aliás, consta da própria Exposição de 
Motivos interministeriais n9 296/73, de 30-4-
73, nesses termos: 

.. A redução de recursos destinados ao 
Fundo de Liquidez da Previdência So.. 

SENADO FEDERAL 
SUMARIO 

cml st:râ compensada através de recursos 
do Orçamento Geral da União, median­
te crédito suplementar a ser aberto no 
corrente exercício." 

Consec uentemente, o presente decreto-lei 
fere o princípio constitucional. 

Vale, a respeito, lembrar o ensinamento 
de Pontes de Miranda ao apreciar, em seus 
Comentários à Constituição de 1967, a ques­
tão: 

"Se o Congresso aprova o Decreto-lei 
de que resultou, ou resulta, ou vai resul­
tar aumento de despesa, nula é a aprova­
cão, como foi a emissão do decreto-lei". 

Nessas condições, votamos contra a apro­
vação do presente Decreto-lei. O instrumen­
to constitucional hábil para a aprovação da 
matéria será o projeto-de-lei enviado re­
gularmente pelo Executivo. 

Sala das Comissões, em 14 de junho de 
1973.- S'.enador Franco Montoro- Depu­
tado Freitas Diniz - Deputado Marcondes 
Gadelha. 

1- ATA DA 71•SESSÃO, EM 18DEJUNHO DE 1973 

\.I- ABERTURA 

SENADOR .IOSt LINDOSO- 102~' aniversário de fundação­
da Associação Comercial do Anlawnas. 

SENADOR BENJAMIN FARAH- Encaminhando à Mesa o 
Projeto de Lei do Senado n~' 73/73, que dispõe sobre a aquisição de 
veículo automotor por motorista profissional autônomo, nas condi­
ções que especifica, e dá outras providências. 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunica~ão da Presidência 

- Realização de sessão especial do Conselho de Representantes 
da Confederação Nacional do1 Comércio, a realizar-se dia 27, às 17 
horas, nesta Capital, destinada a homenagear o Congresso Nacional 
pelo transcurso do Sesquicentenário do Poder Legislativo. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR VJRGIL/0 TÁVORA- Considerações sobre medi­
das governamentais de amparo à lavoura cacaueira, tendo em vista 
pronunciamento do Sr. Senador Nelson Carneiro sobre a matéria. 

SENADOR FLÃV/0 BRITTO - Apelo das Federações das 
Classes Produtoras do AmaLonas, no sentido da revogação de resolu­
ção do Conselho de Política Aduaneira que autorizou a importação 
de juta. 

1.2.3 - Comunicação da Presidi·ncia 

-Despacho as Comissões com:'letentes do Projeto de Lei do Se­
nado n? 73/73. anteriormente lido d<J Tribuna. 
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1.3- ORDEM DO DIA Z- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
- Do Sr. Senador Virgílio Távora, pronunciado na sessão extra~ 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 42/73, que dá 
nova redação ao§ 29 do art. 477 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 111 de maio de 1943. Apro­
l'ada. À Câmara dos Deputados. 

ordinária realizada em JJ-6-73. 

3- RETIFICAÇOES 
-Ata da 67• Sessão, realizada em 13~6-73 

-Projeto de Resolução 01130/13, de autoria da Comissão Dire­
tora, que dispõe sobre a estruturação do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente do Senado Federal, e dá 
outras providências. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Ata da 68f Sessão, realizada em 13-6-73 

4- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 69• Sessão, realizada em 14-6-73 

- Projeto de Resolução n' 31/73, de autoria da Comissão Dire­
tora, que dispõe sobre a constituição e estruturação do Grupo-Ativi­
dades de Apoio Legislativo e respectivas Categorias funcionais do 
Quadro Permanente do Senado Federal, e dá outras providências. 
Discussão encerrada, após leitura de emenda. As Comissões compe­
tentes. 

5- ATO DO SR. DIRETOR-GERAL c, 

-Edital de convocação de funcionários que menciona 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 71• SESSAO 
EM 18 DE JUNHO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7• Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SENHORES 

FILINTO MÜLLER E 
PAULO TORRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco- Alexandre Costa- Clodomír Mi­
let- José Sarney - Fausto Castelo-Branco 
- Petrônio Portella - Helvídio Nunes -
Virgilio Tãvora - Waldemar Alcântara -
Dinarte Mariz - Duarte Filho - Wilson 
Campos- Augusto Franco- Lourival Ba­
ptista - Antônio Fernandes- Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
João Calmon - Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah- Benedito Ferreira- Osires Teixei­
ra- Fernando Corrêa- Filinto MUl\er­
Saldanha Derzi- Ney Braga- Lenoir Var­
gas - Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. (Pausa.) 
A Confederação Nacional do Comércio 

fnrá realizar uma sessão especial do Conse­
lho de Representantes, no próximo dia 27, 
às 17 horas, nesta Capital, em homenagem 
ao Congresso Nacional pelo transcurso do 
Sesquicentenário do Poder Legislativo. 

Convido os Senhores Senadores para com­
parecerem à referida solenidade_ {Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vír­
gilio Távora, que falará como Líder da 
Maioria. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA (Como Lí­
der da Maioria pronuncia o stt:::uinle discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs.. Senadores: 

Na semana passada, o nobre Senador Nel­
son Carneiro, como Líder da Minoria, pro-

nunciou discurso em que, referência feita ao 
problema do cacau, por nós abordado dias 
antes, dava um caso concreto onde, a seu 
ver, o Governo mostrava a forma, "não a 
melhor, de amparar a lavotsra," principal­
mente a do cacau. Palavras de S. Ex~. 

Prometemos na ocasião, de posse de maio­
res esclarecimentos, voltar ao assunto e, nes­
te momento, nos rejubilamos em apanhares­
te exemplo para evidenciar que, realmente, a 
atua! política econômico-financeira, traçada 
pelo Governo da República, protege ver­
dadeiramente a lavoura. 

Por nimia gentileza do órgão responsável 
-no caso a CEPLAC- e do próprio Sena­
dor Nelson Carneiro, que nos cedeu a docu­
mentação em que baseada estava a sua te­
cação, hoje podemos fornecer à Casa as se­
guintes explicações: 

-LAVOURA CACAU EIRA 
-REFINANCIAMENTO 
-MULTACONTRATUAL 
O refinanciamento de dívidas para os 

lavradores de cacau, autorizado pelo Exm' 
Sr. Presidente da República, objetivou re­
gularizar uma situação de desequilíbrio fi­
nanceiro dos produtores, em decorrência 
das condições adversas de produção (queda 
de mais de 40% das safras) em 1968, agra­
vada por forte instabilidade de preços na en­
trega do produto, provocando distorções na 
comercialização, com fortes reajustes nos 
contratos. 

Este refinanciamento se constitui na ter­
ceira medida de exceção para essa cultura, 
que em 1956 e \962. já havia sido amparada 
por medidas idênticas, necessárias ao seu 
soerguimento até que as transformações 
tecnológicas atinjam um nível capaz de pro­
porcionar soluçiio, em termos de melhor 
produtividude, 

Ocorre que nessas ocasiões ( 1956 e 1962) 
foram utilizados recursos do Fundo de 
Ágios c do Fundo do Cacau. este oriundo da 
própria economia, aquele, não verificando­
se, entretanto, sérias dificuldades da 
CEPLAC em obter o retorno dos emprés­
timos, por acomodação dos produtores e 
por cmburaços de execução de contratos por 
garantia hipotec::triJ, que obrigaria a enti­
dade governamentJl a levar à penhora cente-

nas de propriedades, com repercussões 
altamente negativas. 

Na recomposição de dividas de 1971. os 
recursos utilizados pela CEPLAC origi­
naram-se, na sua maior parte, do Banco 
Central e Banco do Brasil, obrigando a 
CEPLAC a fazer retornar, em prazo impror­
rogável os valores vencidos. Dai considerar­
se necessário exigir o cumprimento das obri­
gações, pois, caso contrário, levaria a 
CEPLAC ao mesmo procedimento descrito 
anteriormente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fixou-se 
então a multa de lO%, gravando o inadim­
plente, calculada sobre o valor do contrato. 
Todos os interessados assinaram do­
cumento, bem sabendo desta cláusula. Em 
seguida - e daí a resposta que damos a S. 
Ex• - constatou o GovernQ ser esta siste­
mática inadequada, face à atenção especial 
que ele estava se propondo a dar ao setor, e 
atendendo reivindicação -dos próprios 
produtores. Foi efetivada alteração em 16 de 
fevereiro de 1973, deste ::mo,.nortanto, fazen­
do incidir a multa somente spbre os valores 
vencidos, beneficiando também os penali­
zados pelo sistema anterior que aproVei­
taram o dispositivo benigno. 

Assim, o agricultor que se. havia dirigido 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, no dia 8 
de fevereiro de 1973, uma semana e um din 
depois já verificaria no seu próprio caso que 
o Governo, sim, dá um exemplo de como 
quer auxiliar a agricultura e. em especial, a 
do cacau. 

Era o que tinht!mos a dizer como expli­
caçiio, Sr. Presidente, agradecendo. de um 
lado, o beau t:::este do ilustre líder da Mino~ 
ria em nos fornecer os documentos para que 
esc\;~recida fosse a situação e. de outro, a 
paciência que teve em esperar .:! resposta. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
concede a palavra ao nobre Senador Jose 
Lindoso, por cessão do Senador Clodomir 
Milet. 

O SR. JOSt LI~OOSO (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre:)ídente, Srs. 
Senadores: 

As dasscs produtoras do meu Estado 
comenwram, hoje, em Manaus, em dima de 
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simpatia e apreço de toda a população, o 
c~ntésimo segundo aniversário de fundação 
da veneranda Associação Comercial do 
Amazonas. 

Num País novo como o nosso, e na Ama­
zônia Ocidental, que para muitos parecia 
terra inconquistâvel, uma entidade de classe 
contar com mais de um século de atuação 
ininterrupta e fecunda é fato singular e que 
merece o respeito de quantos, conhecedores 
da história so)fida da nossa comunidade, 
tenham inteligência para avaliar o esforço 
dos que lutaram no passado, e prestaram 
relevantes serviços não só ao comércio, à 
indústria e à produção extrativa, mas, ao 
Estado, na defesa dos interesses coletivos. E, 
assim, num ato de justiça, evocando em prei­
to de saudade e de gratidão a brasileiros e a 
estrangeiros de pátrias longínquas, que a 
integraram, animados de espírito construti­
vo e de amor ao Brasil, cumpre-nos, num 
primeiro gesto largo e tranqüilo, proclamar, 
claramente os seus méritos. 

Fundada em 1871, por José Coelho de 
Miranda Leão, quando o Brasil era ainda 
dirigido por Dom Pedro JI, a Associação 
Comercial desempenhou sempre papel ativo 
e lócido, propugnando pelo progresso da 
ârea, numa visão globaL 

Dirige atualmente a centenária instituiça.o 
uma plêiade de empresários amazonenses, 
idealistas e lutadores que a conduzem irma­
nada às novas entidades surgidas pela 
moderna complexidade das atividades 
econômicas, como a Federação das Jndós~ 
trias do Estado, a Federação do Comércio, a 
Federação das Associações Rurais e todas, 
sob a ação coordenada e positiva de suas 
lideranças, se fundem numa força propul­
sora do progresso, numa poderosa alavanca 
a prol do desenvolvimento. 

Hâ dois anos, quando das comemorações 
do seu centenário- às quais compareceram 
o Ministro d~ Indústria e do Comércio, 
Marcus Pratini de Moraes, representando o 
preclaro benfeitor da Amazônia, o Prf.!si~ 
dente Emílio Garrastazu Médici - o escri· 
tor Cosme Ferreira Filho, seu antigo diretor 
técnko e um dos mais completos amazonó­
logos, perpetuou aquele evento escrevendo 
um livro de memórias sobre a secular organi­
zação. Esse documentário é extradorinãria­
mente valioso, pois revela para a História a 
clarividência dos empresârios, nas suas rei­
vindicações, nos pleitos formulados às auto­
ridades; nas soluções propostas atra~es das 
sucessivas décadas e conforme as caracterís­
ticas dos diversos períodos de evolução do 
processo econômico na planície. Ali, encon­
tramos as lutas pelo aparelhamento portuá­
rio, pela navegação fluvial e marítima, pela 
exportação. 
. Yêmo-la sustentando a necessidade de 
heve3cultura na ação apostolar de José Clãu­
dio Mesquita; comparecendo às exposições 
internacionais, organizando o Museu 
Comercial, preconizando a industrialização 
da borracha, a cultura do guaraná; lutando 
pela defesa da castanha, pela implantação 
da indústria da cana-de-açúcar, pela funda­
ção do Banco locaL Os seus líderes, muitos 
homens excepcionais, foram pioneiros, 
fundando refinaria de petróleo, sid~rurgia, 

plantando em campos experimentais serin­
gais e castanha\s. Sentimo-la dinâmica e 
angustiada na crise da goma elástica, atra~ 
ves das proposições nis Conferências Nacio­
nais sobre esse produto, na tentativa de 
abrir novos caminhos. Pulsamos-lbt: a capa­
cidade de mobilização na batalha da produ­
ção da borracha quando, pelos Acordos de 
Washington, a goma elástica deix.ou de ser 
para a Amazônia um negócio lucrativo e 
recuperador de sua debilitada eGonomia 
pelos longos anos de depressão, para se 
dimensionar numa luta cívica de rataguarda 
a favor das liberdades democráticas. E a 
Associação foi aí, fortim inexpugnável, ao 
lado do Governo, a superar dificuldades de 
toda a ordem para que o Brasil cumprisse os 
seus compromissos internacionais com os 
Aliados, contras as forças do totalitarismo. 

Na era da juta, constata-se o seu apoio a 
essa nova iniciativa. Não escondeu os 
clarões de esperança quando se organizou a 
SPEVEA e lutou ao lado de todas as auto­
ridades contra a escuridão que envolvia 
Manaus no longo e doloroso colapso do 
sistema energético local até o funcio­
namento da atual Companhia de Eletri­
cidade de Manaus. 

Hoje se enganja no processo do desen· 
volvimento desencadeado pela Revolução, 
defende a Zona Franca, discute, propoe, 
incomoda, por vezes, os donos da verdade, 
impu[sionada por esse acervo moral que lhe 
confere a autoridade de quem viveu todas as 
batalhas, nas trevas, na depressão e, nos dias 
bonançosos, quer no setor privado como no 
de interesse público e coletivo. 

Aberta ao diálogo, com a amplitllde de 
um órgão de ressonância a todos os proble­
mas comunitários, nas suas mesas redondas, 
conforme o tipo de questão, desde que tenha 
a marca do interesse de nossa terra, parti­
cipam o operário, o portuário, o estivador, o 
banqueiro, a autoridade fiscal, o técnico, o 
militar, num jogo da verdade, mas, dentro 
da ordem, que não é subalternidade, do 
apreço aos valores da hierarquia, que não é 
a omissão e o comodismo, da cordialidade, 
que não é concordância, na busca da solu~ 
çào mais adequada. 

Nesse combate secular mereceu, por vezes 
e muitas vezes, as homenagens dos gover­
nantes do Estado e da Nação, como que 
para compensar as inevitáveis imcompreen­
sões ·apontadas nas páginas de sua história. 
Assim, em 1917, o Presidente Wenceslau 
Braz outorgava~lhe o reconhecimento de 
Associação de utilidade pOblica. Bem mãis 
tarde, numa outra era, num outro tempo, 
Getúlio Vargas reconhecia o valor de sua 
contribuição, quando. em 1940, visitando 
Manaus, recebeu da entidade a excelent~ 
monografia intitulada "Problemas da 
Amazônia", onde se alinhavam reivindica­
ções decorrentes da eKperiência dos empre­
sários através da interpretação segura e 
objetiva de Cosme Ferreira fllho, valori­
zando o homem e a terra, indicando os 
pontos de estrangulamento e propondo solu· 
ções. 

Bem merecída foi, portanto, a deliberação 
daquele Chefe de Estado brasileiro ao confe~ 
rir à Associação Comercial, por decreto 

fedenl, a categoria de órgão técnico consul­
tivo do Poder Público, a qual ela ostenta 
com orgulho e procura honrar com desvelo, 
mas não sem sacrificios, por vezes, árduos e 
espinhosos. 

É assim, respeitada e acatada, que a 
Assoc:iação vê transcorrer mais um ano de 
sua v da proveitosa para nós amazonenses. 
E com este registro, quero render, no Sena­
do da República, minhas homenagens 
àqueh\ Casa centenária, onde muito apren­
di, e t~x.pressar a minha confiança de que a 
nova geração de empresários que a dirige, 
nos n;::~ssos dias, saberá continuar as suas 
altas :radições a favor do Amazot~as, no 
imperativo d9 desenvolvimento regional e 
nacior ai, somando os esforços da iniciativa 
privada com o do Governo Revolucionário, 
no ser: tido de torná-la próspera e para que 
contin Je como referência de nossa 
capacidade de manter, hoje, naquelas para­
gens, a soberania brasileira a exemplo do 
que reJiizaram os nossos antepassados, em 
lições imperecíveis de ousadia, e na epopéia 
brasilica de aumentar geograficamente, a Pá­
tria, pua comportar a grandeza e a altives 
de sua gente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sil. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Benja­
min Fa·ah. 

O SH. BENJAMlN FARAH (Pronuncia o 
seguint•! discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Envio à Mesa o seguinte projeto de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 73, de 1973 

DispÕe sobre a aquisição de veículo au­
tomotor por motorista profissional 
autônomo, nas condições que espedfica, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç- As empresas fabricantes de 

veículos automotores reservarão, em cada 
linha de produção anual, automóveis em 
quantid<\de suficiente à aquisição por mo­
toristas profissionais autônomos, mediante 
cadastro de interessados encaminhado 
previamo.:nte às empresas pelos sil'!dicatos re­
presentativos da respectiva categoria_ pro­
fissional. 

§ li' A operação de venda far-se-á direta­
mente pela fábrica, excluídas do preço as 
parcelas relativas a comissões e participa­
ções de concessionários ou revendedores, 
mantidas as exigências fiscais e registros pre­
vistos na legislação específica. 

§ 29 Os veículos referidos neste artigo 
serão livremente alienados pelas empresas, 
caso não sejam negociados pelos interessa­
dos, no ptazo de 30 (trinta) dias contados da 
notificação da reserva pelas empresas aos 
sindicatos cadastrantes. 

Art. 2~ Nenhum motorista profissional 
autônomo poderá utilizar-se, por mais de 
uma vez, das prerrogativas desta lei, em 
cada perí(ldo de S (cinco) anos, contados da 
aquisição do veículo, nem aliená-los nos 2 
(dois) primeiros anos de cada período. 

Parágrafo Único, Os Órgãos de Trânsito 
efetuarão ;,s competentes registros em aten~ 
dimento ao preceituado neste artigo. 

... 
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Art. 3~" O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto tem por fim criar condições 
favoráveis à aquisição de automóvel por mo­
torista profissional autônomo, ou seja, 
aquele que faz do referido veículo o im;tru­
mento de sua ação profissional. 

De fato, até hoje, pouco se tem feito em 
benefício dessa laboriosa classe, que, com o 
seu trabalho, presta serviço de extraordiná­
ria importância. 

A presente proposição garante apenas a 
possibilidade de aquisição de um único auto­
móvel, em cada período de cinco anos, com 
exclusão das comissões de revendedores, 
defendendo, assim, preço mais justo e 
adequado para aqueles que se servem do 
veículo somente como instrumento de tra­
balho. 

Em verdade, a medida não prejudica o fa­
bricante, o consumidor ou o fisco, que, 
assim, são expressamente resguardado~ na 
preceituação do projeto. 

Trata~se, como se vê, de providência de al­
to sentido social, justificada, ainda, pelos 
aspectos de justiça de que se reveste. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1973. 
-Senador Benjamim Farah. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôms) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Dan~ 
ton Jobim (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flá­

vio Britto. 

O SR. FLÁVIO BRIITO (Pronuncia Q se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Semana passada, mais precisamente, no 
dia 11, o nosso companheiro de Bancada, o 
nobre Senador José Líndoso, trouxe ao co­
nhecimento da Casa, mais como um al)elo 
das classes produtoras do nosso Estado j)ro­
blema que nos está afligindo. 

Sr. Presidente, acabo de receber telegrama 
nos seguintes Termos: 

SENADOR FLÁVIO DA COSTA 
BRITTO PRESIDENTE CONFE­
DERAÇÃO NACIONAL AGRI­
CULTURA EDIFICIO CASA SÃO 
PAULO NJ 260 WWQLEQ 
ZCZCMNSA 351/122 ANDAR BRA­
SILIA DF DFBR CQ AMMN 0288 
MANAUS AM 5489 288 22 1150 

34/73 CONSELHO POLITtCA 
ADUANEIRA VG ATRAVÊS 
RESOLUÇAO 1612/ DE 28 02 73 VG 
ADOTOU NORMAS QUE' FIXAM 
ALIQUOTAS PARA IMPORTACAO 
POLIPROPILENO UM ESCALA 
DESCENDENTES ENTRE ANOS 

1969 A 1973 DE 55 PARA S POR­
CENTO VG NÃO OBSTANTE A 
OSCILAÇÃO DE PIZEÇOS DE REFE­
RI PRODUTO NAQUEL NAQUELE 
PERIODO MANTERSE NO EQUI­
LIBRIO DE USS 480,00 PT O CON­
SUMO DE PGLIPROP!LENO EM 
SACARIA EH DA ORDEM DE 
QU"-TRMIL TONELADAS AO ANO 
VG QUATRO MIL TONELADAS 
SACARIA POLIPROPILENO 
CQRRESPONDEM EM A DOZE MIL 
SACARIA JUTA VG QUE ACRES­
CIDAS DE EXCESSO DE QUINZE 
MIL TONELADAS PRODUÇÃO 
FABRICAS JUTA VG ACARRE­
TARAM EXCEDENTES 
PRODUÇAO DE VINTE ET SETE 
TONELADAS SACARIA JUTA MER­
CADO NACIONAL PT CABE 
ESCLARECER QUE EXPORTAÇAO 
MANUFATURADOS JUTA DE 
JANEIRO 71 A DEZEMBRO 72 VG 
TOTALIZARAM USS !0.000,000.00 
COM A DIFERENÇA DE QUE 
EXPORTAÇAO MANUFATU­
RADOS JUTA CARREIA DIVISAS 
AO PAIS VG ENQUANTO 
IMPORTAÇAO POLIPROPILENO 
ACARRETA EVASAO DE DIVISAS 
PT. TAL POLITICA TEM ESTIMU­
LADO CRESCENTES INDICE 
IMPORTAÇÃO PGLIPROPILENO 
EM FLAGRANTE DESACORDO 
POSIÇÃO GOVERNO FEDERAL PA­
TRIÓTICO ESFORÇO DE: DESEN­
VOLVER ET INTEGRAR 
AMAZÚNIA VG VISTO SER ESTA 
REGIÃO A MAIOR PRODUTORA 
DE JUTA NO PAIS PT TOMAMOS 
LIBERDADE SUGERIR VOSS~N­
CIA PROVID~NCIAS SENTIDO 
REVOGAÇÃO RESOLUÇÃO 1612 
VG DE 28 02 73 PT ESSAS PRO­
VJD!;NCIAS VIRIAM BENEFICIAR 
AMAZÚNIA ALÊM PROBLEMÁ­
TICA PURAMENTE ECONOMICA 
CG VISTO CONHECIMENTO PAIS 
DEPENDEREM DIRETAET 
INDIRETAMENTE PRODUÇÃO 
JUTA CERCA 250.000 PESSOAS PT 
RESPEITOSAS SAUDAÇOES 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO 
AMAZONAS EDGAR MONTEIRO 
DE PAULA PRESIDENTI'. 
FEDERAÇAO DO COMERCIO DO 
ESTADO DO AMAZONAS 
FERNANDO ALFREDO PEQUENO 
FRANÇO PRESIDENTE FEDERA­
ÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTA­
DO DO AMAZONAS JOÃO MEN­
DONÇA FURTADO PRESIDENTE 
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA 
DO AMAZONAS EURIPEDES 
FERREIRA LINS PRESIDENTE 
CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS 
DE MANAUS HELIO NOBRE 
PRESIDENTE NNNNJM 

Sr. Pre!>identc e Srs. Senadores, hà poucos 
meses, companheiros nossos de Bancada 
trouxeram ao conhecimento da Casa e do 
País as preocupações dos produtores de ju~ 

ta. O Governo, então, para que essa i_ndús­
tria não sofresse prejuízos maiores, im­
portou cota desse produto. O Governo fede­
ral, dentro de uma preocupação de atender a 
toda a indústria de juta do País, distribuiu 
aos grandes, médios e pequenos agricultores 
do meu Estado sementes de juta. 

Sr.,Presidente e Srs. Senadores, é chegada 
a hora de fazermos um apelo ao Governo fe­
deral. 

Como todos os Srs. Sena.dores sabem, o 
meu Estado sofreu e ainda Se encontra sob 
os efeitos de uma enchente' bem acentuada. 
Se mantida esSa Portaria do Conselho de Po­
lític-a Aduaneira, será um desestímulo maior 
para esses companheiros e para a própria in~ 
dústria de juta do meu Estado. 

É o apelo que faço, neste momento, ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao Sr. Ministro da 
Agricultura, no sentido de que, antes de en­
trar em execução a referida Portaria, seja o 
assunto reexaminado, e consultadas no~ 
vamente as classes conservadoras do Ama­
zonas, que estão em condições de informar 
sobre as nossas necessidades e preocupações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores Sena~ 
dores; 

Geraldo Mesquita- Milton Trindade­
Wilson Gonçalves- Milton Cabral- Ruy 
Carneiro - Arnon de "Mello - Leandro 
Maciel - Amaral Peixoto - Gustavo 
Capanema - Orlando Zancaner - Emival 
Caiado - Accioly Filho - Antônio Carlos 
-Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -O 
projeto de lei cuja leitura foi feita pelo seu 
autor, o nobre Senador Benjamin F ara h, se­
rá publicado e, em seguida, despachado às 
Comissões de Constituição e Justiça, de 
Economia e de Legislação Social. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. 

Esgotada a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 199, de 1973) 
do Projeto de Lei do Ser.ado n9 42, de 
1973, que dá nova redação ao~ 15' do art. 
477 d.:~. Consolidação das Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto--lei n9 
5.452, de !? de maio de 1943. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja dis· 

cuti-la. vou encerrar a discussão. 
Está encerrada. 
Encerrada <1 discussão, a redação final é 

considemda definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 362 do Regimento Interno. O 
projeto vai à Câmara dos Deputados. 



2262 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Junho de 1973 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação fimtl do Projeto de Lei do Se­
nado n9 42, de 1973~ que dá nova redação 
ao § 29 do art. 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei 1)9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O § 2<~ do art. 477 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n"' 5.452, de 1'1 de maio de 1943, 
passa a. ter a seguinte redação: 

"Art. 477. ........................ . 
§ 2~> O instrumento de rescisão, ou re­

cibo de quitação, qualquer que seja a causa 
ou forma de dissolução do contrato, deve ter 
especificada a natureza de cada parcela paga 
ao empregador e discriminado o respectivo 
valor, sendo válida a quitação somente 
quanto às importâncias nele consignadas." 

Art. 2., Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaçã~ 

Art. 3" Revogam·se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~" 30, de 1973, de autoria 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a estruturação do Grupo· Direção e As· 
sessoramento Superiores do Quadro 
Permanente do Senado Federal, e dá ou· 
tras providências, tendo 

PARECER, sob n• 208, de 1973, da 
Comissão · 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (P•u.sa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de 

Redação. 

f: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 30, de 1973 

Dispõe sobre a estruturação do Grup~ 
Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente do Senado Ft~deral, e 
dá outras providências. 

Art. l<r O Grupo·Direção e Assesso· 
r_amento Superiores, designado pelo código 
SF-DAS-100, compreende os cargos de pro· 
vimento em comissão a que sejam inerentes 
atividades de supervisão, planejamento, 
orientação, coordenação e controle no mais 
alto nível da hierarquia administnotiva do 
Senado Federal, com vistas à formulação de 
programas, normas e critérios que deverão 
ser observados pelos demais escalões 
hierárquicos, 

Art. 2'í1 Os cargos integrantes do Grupo a 
que se refere esta Resolução distribuir-se-ão, 
na forma do disposto no art. 51' da Lei n'il 
5,645, de lO de dezembro de 1970, em 4 (qua­
tro) níveis, com as seguintes caracterí:;.ticas: 

Nível 4 - Atividades de planejiJ_mento, 
supervisão, coordenação, orientaç1io, di­
rCção, controle e integração dos trabalhos 
::il:iministrativos do Senado Federal, 
consoante as deliberações da Comis~,ão Di­
i-~tora, bem assim de assistência à Mesa nos 
trabalhos de Plenário, envolvendo a coor­
denação do provimento de informações 
pt.rti.nentes à tramitação de matérias le­
gislativas; 

Nível3 - I) Atividades de planejamento, 
supervisão, coordenação e direção dos tra· 
balhos de administração geral e especifica, 
com vistas ao apoio legislativo, bem assim 
dos trabalhos de assessoramento superior; 
li) Atividades de planejamento, supervisão, 
direção e coordenação, vinculadas ao sis· 
tema de informação; 

Nível 2 - I) Atividades, sob orientação 
da Comissão Diretora, de planejamento, su· 
pervisào, controle e direção da formulação e 
execução de programas concernentes à po­
lítica de divulgação e relações públicas; 
li) Atividades de direção da unidade de 
coordenação legislativa da Secretaria-Geral 
da Mesa, das unidades de primeira linha das 
Secretarias Administrativa e Legislativa e da 
Assessoria; da unidade de análise da Secreta­
ria de Informação, bem assim de dlrec;ào da 
Representação no Estado da Guanabara; 
111) Atividades de direção da ur\idade de 
edições técnicas da Diretoria·Geral~ IV) Ati­
vidades de assessoramento jurídico à Mesa, 
à Comissão Diretora, à Diretoria-Geral e 
aos demais órgãos do Senado Federal; 
V) Atividades de Chefia do Gabinete do 
Presidente do Senado Federal; 

ANEXO 
(a que se refere o artigo 3~) 

Grupo - Direção e Assessoramento SUJN!riores 
CúDIGOo SF-DAS-100 

CATEGORIAS 
NlVEL 

Nhel 1 - l) Atividades de coordenação, 
orientação e controle, sob supervisão do 
Diretür-Geral, dos trabalhos relativos à ela­
boração e execução orçamentárias, pres· 
tação de contas e auditoria interna determi· 
nada pela Comissão Diretora ou pelo Dire-­
tor-G:ral; de direção da unidade de expe­
diente da Secretaria-Geral da Mesa; de dí· 
reção, das unidades de primeira linha da Se­
cretar: a de Divulgação e Relações Públicas, 
e da Biblioteca; de direção dos trabalhos de 
assistência médica e social; bem assim atí­
vidadc·s de controle, coordenação e direção 
de ser11iços gerais e de serviços de manuten­
ção e operações eletrônicas; li) Atividades 
de ass,:ssoramento técnico·jurídico à Mesa, 
à Conissão Diretora, às Comissões, aos 
Senadores e aos demais órgãos do Senado 
Federal, para a elaboração de pareceres, 
relatórios e anteprojetos. 

Art. 3'il O Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores será constituído pela 
Categoria ... Direç-ão Superior, designada pelo 
código SF·DAS·IOf e pela Categoria Asses· 
soramento Superior, designada pelo código 
SF-DAS.J02, distribuídos os cargos delas in­
tegranto~s pela escala de níveis, na forma do 
Anexo. 

Art. 49 O regime de trabalho dos ocupao· 
tes dos cargos de que trata esta Resolução 
serú de 40 {quarenta) horas semanais, com 
integral e exclusiva dedicação ao desem­
penho das atribuições que lhes são inerentes. 

Parágrafo único. O exercício dos cargos 
ern comissão, a que se refere este artigo, é in­
compatível com o recebimento de quaisquer 
vantagens relacionadas com a prestação de 
serviços extraordinários no período de 40 
(quaren\a} horas semanais e com a percep· 
çào de g·atificaçào de representação. 

Art. 59 Para o prov1mento dos cargos de 
AssesSQ1 será exigida, pelo menos, a quali­
ficação mínima de graduado em curso de ní­
vel superior, específico da área a que se des· 
tina r o assessoramento. 

Art. 6~ É vedada a contratação, a partir 
da vigênda desta resolução, a qualquer títU· 
lo e sob qualquer forma, de serviços com 
pessoas físicas ou jurídicas, bem assim a uti­
lização de colaboradores eventuais retri­
buídos mediante recibo, para o desempenho 
de atividades inerentes aos cargos integran. 
tes do Grupo·Direção e Assessoramento 
Superiores. 

Art. 7'il Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 81' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

DIREÇÃO SUPERIOR (SF-DAS-101) ASSESSORAMENTO SUPERIOR (SF-DAS-102) 

4 Secretário~Geral da Mesa e Diretor-Geral 
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NlVEL 
CATEGORIAS 

DIREÇAO SUPERIOR (SF-DAS-101) ASSESSORAMENTO SUPERIOR (SF-DAS-102) 

Diretor da Secretaria Administrativa, Diretor da Secretaria Legis~ 
3 lativa; Diretor da Assessoria; DiretOr da Secretaria de Informa­

ção. 

2 

Diretor da Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas; Di~ 
retor da Subsecretaria de Coordenação Legislativa; Diretor das Sub­
secretarias da Secretaria Administrativa, da Secretaria Legislativa 
e da Assesaoria; Diretor da Subsecretaria de· Análise; Diretor da 
Subsecretaria de Edições Técnicas; Diretor da Representação do 
Senado Federal na Guanabara; Chefe do Gabinete do Presidente 
do Senado Federal. 

Diretor da Subsecretaria de Expediente; Diretor das Subsecretarias 
da Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas; Diretor da 
Subsecretaria de Biblioteca; Diretor da Subsecretaria de Operações 
e Manutenção Eletrônica; Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge~ 
rais; Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 31, de 1973, de autoria 
da Comissãd Diretora, que dispõe sobre 
a constituição e estruturação do Grupo­
Atividades de Apoio Legislativo e res­
pectivas Categorias funcionais do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 213, de 1973, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. \<!-Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA NY 1 {de Plenário) 

Ao Projeto de Resolução n9 31, de 1973. 

Ao inciso 11 do art. 21 

Transponha~se para o inciso I do art. 20 o 
cargo de "Transportador", incluído no in­
ciso li do arL 21. 

Justificação 

Trata-se de corrigir equívoco evidente, 
uma vez que os cargos ocupados por servido~ 
res anteriormente lotados na Gráfica do 
Senado e que estão, atualmente, exercendo 
atividades administrativas na Casa, como é 
o cuso do "Transportador", foram todos in~ 
cluídos na Categoria funcional de Agente 
Administrutivo. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1973. 
-Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) -
Em discussão o projeto e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa­
/er uso da palavra, encerrarei a discussão, 
(Pausa.) 

1\ matéria serú encaminhada à Cgmissão 
de Con~tilui~;~1o e Justiç:.! e;) Comissão Dire~ 
tora para ,o exame da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (PauÍo Tôrres) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Não há orador inscrito para esta oportuni­
dade. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 68, de 1973, de autoria da 
Comissão Diretora, que fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Ativida­
des de Apoio Legislativo, Serviços Auxilia­
res e Serviços de Transporte Oficial e Porta­
ria do Quadro Permanente do Senado 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n'S. 214 e 215, de 
1973, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juridicida.de, e 

-de Finanças, favorável. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senador n~ 85, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Clodomir Milet, que regula a 
situação do empreg<l,do suspenso para inqué­
rito em relação à previdência social. {Projet(l 
aprovado em J'? turno, na sessão de 8~6-73). 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos ter­
mos do art. 297 do Regimento Interno). do 
Projeto de Lei do Senado n'? 29, de !973. de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro. 
que altera a redação do art. 119, capui, do 
Decreto~lei n9 200, de 1967, que "dispõe 
sobre a orp:anitaçiio da Administração 
Federal. cstabdece diretrizes para a 
Rdorn1<.1 Administrativa, e dá outras 
providêndas'". tendo 

PARECER. sob n'? !49, de 1973. da 
Comissão 

-de C'onstítuil;ão e Justiça. pela 
im:onstitudonahdade, com vuto vencido do 
Sr. Senador Nelson Carneiro. 

Consultor Jurídico 

Auditor 

Assessor Legislativo 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às I 5 horas e I 5 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. VIRGILIO TÁVORA, NA 
SESSÃO DE 13-6-73 (EXTRAORDI­
NÁRIA) E QUE, ENTREGUE À RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Atendendo ao apelo da Mesa. seremos o 
mais breve possível, ao ensejo da apreciação 
que ora se desenvolve neste Senado. de uma 
das proposições mais importantes da presen­
te legislatura, qual seja o Plano Nacional de 
Viação. 

Cabe-nos, a propósito, tecer algumas con~ 
sideracões e esclarecimentos, rapidamente, a 
respeito do trabalho preliminar que apresen­
tamos a esta Casa. 

Na qualidade de Relator~Geral do projeto 
em pauta. por escolha sensibilizadorJ do Sr. 
Presidente da Comissão de Transportes, Co~ 
municações e Obras Públicas. mister se tor~ 
na inicialmente ded.:.IT:trmos que o citado 
trabalho é. na realidade, fruto também dos 
esforços dos ilustres Senadores Alexandre 
Cost;J, Lenoir Vargas e Dinarte Mariz. rela­
tores parciais, aos quais neste momento, de­
sejamos expressar nosso reconhecimento. 

O Plano em discussão, é fruto de mensa­
gem enviada por Sua Excelência o Senhor 
Presidente d;.l Ref)Uhlica à C:unara dos 

· OeputadllS. onde o rHoieto original sofreu 
modificações mais de forma do que rropria­
mente de fundo. de tal modo que aprecia­
mos a Red<tção final dada por aquela C.tsa. 
!W p:.trtc conceitual. como se fora o próprio 
projeto ong.inal do Executivo. 

Hú que recnnheccrrnos, em . ..uma. Sr. Pre­
-;identc e Srs. Sen;.tdores, que obedect:ndo ao 
imrwsitiHl constitucional do artigo 8". item 
X I. tj;! C!rl:t M<!!!O:l, temos uma peça com <I 
denominação de ""Plano Nacional de Yia­
~;ào'". a qual na rea/id<tde ..:aberia como e.,~ 
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pressão mais adequada à sua natureza, a de 
"Rede Federal de Viação", no atual projeto, 
já encaminhado para uma conceituação de 
"Sistema Nacional de Transportes", sem 
contudo nela ainda se enquadrar. 

Haja vísta que a "estrutura operacional", 
complemento indispensável para conceitua­
ção cabal da idéia de "Sistema", não é ainda 
considerada de forma cominativa e extensi­
va na Lei, embora seja ali prevista e defini­
da, com intenção introdutória, e, talvez, di­
dática, em tentativa de firmar doutrina. 

Um Plano pressupõe a existência de deter­
minadas características a informarem-nos, 
quais sejam, basicamente: as metas físicas, 
os princípios norteadores, os recursos em 
termos de material, pessoal, organização, 
fontes financeiras, e, finalmente, no conjun­
to coerente, o fator prazo, implicado no des­
dobramento dos exercícios financeiros, estes 
a um tempo, vinculados e condicionantes 
das metas tlsicas. 

Este, porém, não é o caso dos Planos de 
Viação até hoje existéntes, os quais se têm 
caracterizado pela apresentação de apenas 
um dos requisitos acima apontados, ou seja: 
os das metas físicas. 

Uma ligeira digressão histórica: 
Paradoxalmente, foi no setor "Viação", 

que o Brasil teve as suas primeiras tentativas 
de planejamento, embora, inicialmente, não 
fossem, em sua grande maioria, oficializa­
das. Desde o Plano Morais, em l &14, apenas 
fluvial, até o início da década de 30, uma sé­
rie de brasileiros ilustres apresentou esque­
mas viatórios, como solução ?ara o despon­
tante e crescente problema dos transportes. 
Nenhum, porém, foi aprovado oficialmente, 
quer pelo Legislativo, quer pelo Ex.ecutivo. 

Em 1934, o Governo Provisório baixa de­
creto aprovando um "Plano Geral de Via­
ção Nacional" (Decreto n"' 24.491, de 29 de 
junho daquele ano). 

Tivemos, assim, um interregno de 60 anos 
desde a primeira apresentação de um Plano 
de Viação, até a aprovação oficial de um des­
ses instrumentos. 

Contudo, o drama dos grandes hiatos tem­
porais para a aprovação desses Planos, iria 
continuar por timidez ou falta de coragem 
admínistrativa, apesar de escassos não se­
rem os trabalhos de planificações realizados 
em todos os modos de transporte, principal­
mente no rodoviário, que suplantou os de­
mais em importância e complexidade a par­
tir da mencionada década de 30. 

É bem verdade que no ano de 1934, a 
Constituição então estabelecida a 16 de ju­
lho, preceituava em seu artigo 5~', item VIII, 
como competência privativa da União, "es­
tabelecer o Plano Nacional de Viação Fér­
rea e o de estradas de rodagem, e regulamen­
tar o tráfego rodoviário interestadual", sen­
do que, textualmente, no itern XIX seguinte, 
rezava competir ainda à União, legislar so­
bre o "regime de portos e navegação de ca­
botagem, assegurada a exclusividade desta, 
quanto a mercadorias, nos navios nacio­
nais". 

A mesrna Constituição estabelecia taxati, 
vamente em seu artigo 9l, como ser da com~ 
petência do Senado federal: 

''[-colaborar com a Câmara dos 
Deputados na elaboração de Leis sobre: 

h) regime de portos; navegação de ca. 
botagem e nos rios e lagos do domínio 
da União; 

i) vias de comunicação interestJldual; 
Já a Constituição de lO de novembro de 

1937 dispunha apenas que ... - "cabia príva­
·tívamente à União o poder de legislar sobre 
as seguintes matérias: 
........................ ,, ........... . 

XI -as comunicações e os transpor­
tes por via férrea, via d'água, via aérea 
ou estradas de rodagem. desde que te­
nham caráter nacional ou internacio­
nal". 

Em 1946, a Carta Magna então inovada, 
prescrevia, de modo mais sintético, embora 
mais global que: "Art. 5'>': 

Compete à União ................... . 
X- estabelecer o Plano Nacional de Via­

ção", forma essa que prevalece até os dias 
atuais, mantida que foi na Constituição de 
1967 e sua Emenda n9 I. 

"Compete à União ......... , ..... , 
X- estabelecer o Plano Nacional de 

Viaç.ão", forma essa que prevalece até os 
dias atuais, mantida que foi na Constitui­
çãode 1961 e sua Emenda n~' 1. 

Em 1948, foi enviado, em consonância 
com o citado inciso X, um projeto de Plano 
de Viação, à Câmara dos Deputados, o 
qual, todavia, somente chegou ao Senado 
Federal, sete anos após, em 1955, aliás com 
brilhante e substancioso relato do saudoso 
deputado Edson Passos, um dos homens 
mais notáveís que este País já teve no setor 
de Engenharia. 

Retornando o Plano àquela Casa, em 
1963, coube a tarefa ao insigne homem pU­
blico, deputado Vasco Filho, apreciar o 
substitutivo do Senado, que todavia não che­
gou a ser votado por falta de quorum. 

Diga-se em tempo, que, na falta de um 
Plano atualizado e aprovado, vigorava, na 
época, a título de Plano, duas relações des­
critivas, respectivamente de rodovias e ferro­
vias, baixadas como "Anexo" de Lei referen­
te à alteração do Imposto Único sobre Com­
bustíveis e Lubrificantes Líquidos e GasO­
sos, (Lei n' 2.975/56). 

Grande pa.sso neste ínterim- 1962 --foi 
dado com a criação, muito combatida à épo­
ca, no Ministério da Viação e Obras Públi­
cas, do Conselho Nacional de Transportes, 
da qual orgulhamo-nos ser responsáveis e 
cuja atuação permitiu, primeira vez, um exa­
me global dos problemas do setor. 

Por urna fefiz coincidência, em 1964, antes 
do Movimento Revolucionário, colaborou 
com o deputado Vasco Filho, Presidente da 
Comissào de Transportes, o então deputado 
Juarez Távora, que posteriormente assumiu 
a Pasta de Viação e Obras Públicas, te.ndo 
então solicitado e tomado, como base para 
seu estudo, o trabalho feito pela Comi:;são 
de Transportes da Câmara dos Deputados, 
uma das grandes contribuições que: o 
Congresso, à época, deu à política dos 
Transportes. no Bras.il. 

Com pequenas alterações, foi ele transfor­
mado em Mensagem e reenviado imediata­
mente ao Congresso, e, em dezembro desse 
mesmo ano de 1964, convertido em Lei (Lei 
4.592/64), até hoje vigorante. Tivemos 
assim, fechado um ciclo de 30 anos, desde a 
aprovação, em 1934, da Lei anterior citada, 
referente ao Plano Geral de Viação N6cio­
nal. 

Ago-a, fruto de exaustivos estudos dos 
órgãos do Poder Executivo, quais sejam os 
órgãos modais de transportes, o GEIPOT, a 
Secretaria Geral do Ministério dos 
Transportes e finalmente do Conselho 
Nacional de Transportes, e obedecendo a 
própria Lei n"' 4.592/64 que prescreveu 
revisão quinquenal do Plano, o Governo 
encaminhou mensagem ao Congresso Nacio­
nal, dando origem ao Projeto n"' l.\43/13 da 
Câmara dos Deputados, cuja Redação final 
constituiu o Projeto n"' 26 do Senado 
Federal, que ora se encontra em estudo 
nesta Casa. 

A uma prímeira análise sucinta do proje­
to, nota-se, de imediato, que o Governo ino­
vou sobre a sistemática tradicional dos cita­
dos Planos, acrescentando, além das metas 
físicas, todo um conjunto de princípios e 
normas fundamentais de transportes, que 
deverão nortear todos os. planejamentos 
futuros, bem como as programações 
desdobradas e as conseqüentes execuções de 
quaisquer obras viárias. Estabelece, assim, o 
embriãc de futuros Planos Gfobaís de 
Transportes, que considerarão e disciplina­
rão aqu<!las estruturas operacionais a que já 
aludimos no início desta nossa apresenta­
ção. abrangendo inclusive, os aspectos 
adminisLrativos, comerciais e jurídicos 
daq (leia operacionalidade. 

Essa, a diferença visceral, fundamental, 
entre o Plano anterior e o ora apresentado, 
que se .:onstitui assim, como degrau, um 
passo em direção a um futuro Sistema 
Nacional Integrado de Transportes. 

Formalmente, há que destacar a seqüên­
cia cons.stente e lógica do documento ora 
apresentado, que, após descrever, no art. l'1, 
o seu próprio conteódo e origem, menciona, 
no art. 2~'. o objetivo do mesmo, e, no art. 3Y, 
as grand<!S normas de procedimento e ação, 
as quais são estendidas, note-se bem, a todos 
os níveis de Governo (isto é, federal, esta­
dual e rrunicipal), muito embora as metas 
físicas, por motivos óbvios quanto a dificul­
dade de 1:entra\ização administrativa, conti~ 
nuarào se: referindo, ainda, apenas ao âmbi­
to federal. Temos assim, aplicado ao Setor 
Transportes, o critério da "centralização 
política e descentralização administrativa". 

Pode-se assim dizer, que os artigos 2"' e 3'>' 
encerram, praticamente, a doutrina do Pla­
no. 

A importância global do mesmo fica 
também 1essa.ltada pelo fato de que, bem a 
propôsito, e como que procurando cercar-se 
dos instrumentos necessários e adequados 
para o estudo de planos atrogados, o Gover" 
no cuidou também de enviar Mensagem que 
a Câma:-a dos Deputados já votou, 
transformando o O EI POT em uma S<ldeda­
de de economia mista, e dotando-o assim da 
neces:-.âria flexibilidade e capacidade para 

.., 
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proceder aos estudos de transportes de 
modo atualizado, em em entrosamento com 
os planos gerais abrangentes dos demais 
setores da Economia. 

Essas, Srs. Senadores, as observações que 
de momento nos cumpre fazer. 

Sinteticamente, o parecer ora submetido à 
apreciação dos Srs. Senadores compreende: 

I -Antecedentes. 
2- O Projeto original do Executivo. 
3 -Apresentação das modificações 

introduzidas no Plano Nacional de Viação, 
quando de sua votação na Câmara dos 
Deputados. 
4- Apreciação do Projeto de Lei n9 

26/73. 
a)- lntroito; 
b- Texto da lei - Conceituação Geral 

do SNV; 
c- Sistemas de Transportes; 
d- Conclusão- Voto do Relator. 

Nele são examinados os Planos anterio· 
res, e feita uma mais detalhada apreciação 
da Mensagem n'~ 486 de 1964, que deu lugar 
ao Plano vigente, passando-se a um exame 
em profundidade do Projeto Original do 
Executivo, sua comparação com a Lei 4592 
daquele ano, as modificações sofridas quan­
do da sua tramitação na Câmara, chegando­
se finalmente ao estudo detalhado do Proje­
to 26/73- suas características mais marcan­
tes, as inovações nele contidas, o que 
representa como um passo avançado para a 
organização de futuros Planos Globais de 
Transportes, os diferentes Sistemas de 
Transportes com os pareceres dos Relatores 
parciais e finalmente a conclusão com o 
Voto do Relator Geral. 

Maiores detalhes são fornecidos aos Srs. 
Senadores no Corpo do documento (Muito 
bem! Palmas.) 

ATA DA 67• SESSÃO, REALIZADA 
EM 13-ó-73 

(Publicada no DCN- Seção li- Je 
14-6-73) 

RETlFICAÇ0ES 

Nas páginas 2,128 e 2.130, i' e 2' Colu­
nas, respectivamente, 

Onde se lê: 
N<~s 202,203 e204, de 1973 
Nos 205, 206 e 207, de 1973 

Leia-se: 
PARECERES Nos 202,203 e 204, de 1973 
PARECERES Nos 205,206 e 207, de 1973 

11111111 

ATA DA68•SESSÃO, REALIZADA 
EM 13-ó-73 

(Publicada no DCN- Seção IJ- de 
14-6-73) 

RETlFlCAÇ0ES 

Nas emendas de plenário oferecidas ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 26, de 1973 (n'~ 

1.143-B/73, na origem), que aprova o Plano 
~acionai de Viação, e dá outras providên­
Cias: 

Nas páginas n"'s 2.150, l" coluna, 2.151, 2• 
coluna e 2.157, I• coluna, respectivamente, 
após a justificação das Emendas n'~s 27,30 e 
60, 

Ond~ se lê: 
Sala das Comissões, em 13 de junho de 

1973 
Leia~se: 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1973 

Na página 2.153, I• coluna, após a justifi­
cação da Emenda n~' 39, 

Onde se lê: 
2.2.2- Relação Descritiva das Rodovias 

doS.R.F. 
Rodovias Longitudinais 

Leia-se: 
No;o40 

2.2.2- Relação Descritiva das Rodovias 
doS.R.F. 

Rodovias Longitudinais 

Na justificação da Emenda n'? 40, 
Onde se fe: 

porquanto manda prever obras especiais ... 
Leia-se: 

O artigo 45 estreita essa condição geral 
porquanto, manda prever obras especiais ... 

Na página 2.155, t• coluna, na Emenda n"' 
51, 

Onde se lê: 
... Belo Horizonte- Huriaé- Campos-

Leia-se: 
... Belo Horizonte - Muriaé - Campos 

Na página 2.156, 3" coluna, na Emenda n~' 
57, 

Onde se lê: 
BR-140- Ribeira do Pombal- Tucano 

Leia-se: 
BR-410- Ribeira do Pombal- Tucano 

Na página 2.162, t• coluna, na Emenda n'~ 
82, após o item 2.2.2, 

Onde se lê: 
Liga~ões 
"São Luiz do Purunà- ... 

Leia-se: 
Liga~ões 
Inclua-se: 
"São Luiz do Purunã- ... 

Na página 2.163, I• coluna, na Emenda n'~ 
85. após o seu enunciado, 

Onde se tê: 
BR-286- Sarandi- Nonoai- ... 

Leia-se: 
BR-386- Sarandi- Nonoai- ... 

Na página 2.\67, 2• coluna, após a justifi­
cação da Emenda n"' lll, 

Onde se lê: 
Acrescente-se onde couber: 

Leia-se: 
NOII2 
Acrescente-se onde couber: 

TRECHO DA ATA DA 69• SESSÃO, 
REALIZADA EM 14-6-73, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇ0ES NO DCN - Seção li -
DE 15-6-73, Ã PÁGINA 2.186, 3• COLU­
NA. 

...................... " ......... . 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N070, de 1973 

Dispõe sobre o levantamento de débitoS 
das Prefeitur.11s Municipais para com o 
INPS, seu parcelamento, e dá outras pro-­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ Nos casos de débito, as Prefeitu­

ras Municipais poderão requerer o seu levan­

tamento ao Instituto Nacional de Previdên­

cia Social, atualizados os valores nos termos 

da legislação em vigor, até 90 (noventa) dias 

após a vigência desta lei. 

Parágrafo único. Efetuado o levanta­
mento a que se refere este artigo, o INPS, 
desde que requerido e recebidas as dívidas 
pelas Prefeituras, procederá ao seu parcela­
mento, em até 60 (sessenta) parcelas mensais. 

Art. 29 O Poder Executivo, dentro de 
120 (cento e vinte) dias, regulamentará o dis~ 
posto nesta lei, com a adoção, no que cou­
ber, dos critérios estabelecidos na Portaria 
Ministerial n'~ 3.147. de li de maio de 1971. 

Art. 3"' Esta lei en[ra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

EDITAL 

Pelo presente edital, ficam convocados os 
servidores CARLOS ALBERTO V!LLELA 
SOUTO, Auxiliar de Instrução Legislativa, 
PL-10, e PAULO RUBENS PINHEIRO 
GUIMARÃES, Auxiliar de Instrução Le­
gislativa, PL-8, a comparecerem no Senado 
Federal. a fim de justificar suas faltas ao ser~ 
viço, sob pena de lhes serem aplicadas as 
penalidades constantes do artigo 440, item 
11 e~ \"'da Resolução n"'58,de 1972. 

SCnado Federal, em 12 de junho de 1973. 
- Evandro Mendes Vianna. Diretor~Geral. 



2266 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1973 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 

E OBRAS PÚBLICAS 

ATA DA S• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 8 DE JUNHO DE 1973. 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito do mês de junho do 
ano de mil novecentos e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Senhor Senador Alexandre Costa, Vice~Presidente no 
exercício da presidência e a presença dos Senhores Senadores Vir­
gílio Távora, Geraldo Mesquita, Dinarte Mariz e Lenoir Vargas, reú­
ne~se a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Leandro Maciel, Luiz Cavalcante, JOsé: Esteves e Danton 
Jobim. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de número regimental, assume a Pre­

sidência, o Vice-Presidente do órgão o Senhoi Senador Alexandre 
Costa, concedendo a palavra ao Senador Dinarte Mariz que apresen­
ta parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 26, de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação, e dá outras providências na par­
te referente ao Sistema Rodoviário, concluindo pela apresentação 
das emendas N' l-CT-(RP) a\3-CT-(RP). 

Prosseguindo no exame do citad() projeto, é dada a palavra ao 
Sr. Senador Lenoir Vargas, que em-ite parecer favorã.vel ao mesmt>, 
quanto à parte relativa ao Sistema Ferroviário. 

Em seguida, o Senhor Presidente convida o Senhor Senador Vir­
gílio Távora a tomar a direção dos trabalhos, a fim de poder relatar a 
parte do Plano Nacional de Viação relativa aos Sistemas Portuário, 
Hidroviário e Aeroviário, concluindo favoravelmente à parte que lhe 
coube examinar, nos termos do Roteiro aprovado na reunião an. 
terior. 

Submetidos à discussão e votação os Relatórios parciais e as 
emendas acima citados, são todos aprovados por unanimimedade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprovada será assinada pelo Senhor Presidente 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

ATA DA 6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM ll DE JUNHO DE I973. 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às onze horas e vinte minutos do dia onze de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e três, na Saia das Comissões, sob a pre­
sidência do Senhor Senador Alexandre Costa, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência e a presença dos Senhores Senadores Virgí­
lio Távora, Geraldo Mesquita e Dinarte Mariz, reúne-se a Comissão 
de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por Motivo justificado, os Senhores 
Senadores Leandro Maciel, Luiz Cavalcante, Lenoir Vargas, José Es­
teves e Danton Jobim. 

Constatada a existência de quorum o Senhor Vice-Presidente, 
Alexandre Costa, no exercício da Prtsidência, concede a palavra ao 
Senhor Senador Virgílio Távora, designado. anteriormente, Relatoc­
Geral do Projeto de Lei da Câmara nY 26, de 1973, "que aprova o Pla­
no Nacional de Viação e dá outras providências". Com a palavra o 
Senhor Senador Virgílio Tãvora oferece minucioso estudo sobre o as­
sunta e conclui pela aprovação do projeto, das Emendas NO?s. 1-CT­
(RP) a 13-CT -(RP), de autoria do nobre Senador Dinarte Mariz., 
como Relator Parcial da matéria, na parte relativa ao Sistema Ro­
doviário, encampando as considerações constantes dos demais ReJa~ 
tórios Parciais e apresentando as Emendas N~'s. 14-CT~(RG) a 22· 
CT-(RG). 

Submetida a matéria :i discussão e votação, usam da palavra os 
Senhores Senadores Dinarte Mariz e Geraldo Mesquita, sendo, final­
mente, aprovado o parecer por unanimidade. 

O Senhor Presidente manifesta o seu pensamento e o estende em 
nome da Comissão, elogiando o profundo e cuidadoso estudo rea-

lizado pelo Relator Geral e agradece a colaboração de todos no exa­
me inicial de tão importante projeto; sabido como é da existência de 
inúmeras emendas ao mesmo encaminhadas ao Plenário. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Lêda Ferre.ra da Rocha, Ass1stente da Comissão, a presente Ata que 
uma vez ap·:ovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE SAÚDE 

ATA DA 7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12DEJUNHODE 1973(*) 

Às onze horas e trinta minutos do dia doze de junho do ano dt 
mil novecentos e setenta e trê~;. sob a presidência do Senhor Senador 
Fernando Corrêa e a presença dos Senhores Senadores Waldemar Al­
cântara, Ca1tete Pinheiro, Lourival Baptista e Fausto C<tsteHo-Bran­
co, na Sala das Comissões, rcúne~se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Duarte Filho e Benjamin Farah. 

1:: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 
- Pelo Senhor Senador \\- aldemar Alcântara-
Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado N~' 59, de 1972, que 

"autoriza sirene e luz vermelha intermitente nos carros de medicas 
cardiologistas, e dá outras providências", 

Na discussão da matéria usam da palavra os Senhores Sena­
dores Cattete Pinheiro, Lourival Baptista, Fernando Corrêa e Faus­
to Castello-Branco todos apmando integralmente o ponto de vista 
do Relator. 

- PeJo Senhor Senador Louril'al Baptista -
Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 2, de l972, que 

"atribui competência aos Sindicatos para pleitear o reconhecimento, 
judicial ou administrativo, da insalubridade ou periculosidade das 
atividades e operações de qualquer empresa, e dá outras providên~ 
cias. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reu­
nião e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

(*) Republicada por ter saído com incorreções no DCN, Seção li, de 
14 do-corrente à página nl' 2.174 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n11 
34/73 (CN), que submet~ à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n9 1.273, de 29 de maio de 1973, que 
4 'declara de interesse da1 Seguran~a Nacional, nos termos do 
artigo 15, § 111, alínea b. da Constituição, o Município de 
VOLTA REDONDA, do Estado do Rio de Janeiro, e dá ou­
tras providências". 

ATA DA l• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1973 

(INSTALAÇÃO) 

Ao!> doze dias do mês de m;lio do ano de mil novecentos e seten­
ta e três, às onze hora$ e trilltit minutos, no Auditório do Senado 
Federal. presentes os Senhores Senadores Gustavo Capaoema, Osí­
res Teixeira, Milton Trindade. Guido Mondin, Cattete Pinheiro e 
Fausto Castelo~Branco, e os Senhores Deputados Josias Leite, 
Pas~os Porto, Leão S<.~mpaio, .\1ilton Brandão, Vinicius Câmara. 
Joaquim Mac,!do, Antônio F\mêncio e Hildebrando Guimarães, 
reúne~se a Comissão Mista incLmbida de estudo e parecer sobre a 
Mensatzem n<? .14/74 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Naciom.ll texto do Decreto~lei n~ 1.273, de 29 de maio de 1973, que 
'"declaw de interesse du Segurança Nacional. nos termos do artigo 
15. ~ !<?, alím~a b, da Constituição, o Município de VOLTA 
REDONDA, do Estado do Rio de Janeiro. e dá outras providên· 
CI<!S 

• 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Eurico Rezende, Vasconcellos Torres, Heitor Dias, 
Carvalho Pinto e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Peixoto 
Filho, Hamilton Xavier e Brígida Tinoco. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
presidêncía o Senhor Senador Gtlstavo Capanema, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
comunica que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presi· 
dente. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Josias Leite. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Leão Sampaio- l3 votos 
Em branco- I voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Passos Porto- 13 votos 
Em branco - I voto 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectiva­
mente, os Senhores Deputados Leão Sampaio e Passos Porto. 

Assumindo a presidência, o Senhor Deputado Leão Sampaio 
agradece aos membros da Comissão a honra com que foi distingUido 
e, em seguida, designa para funcionar como relator da matéria o 
Senhor Senador Fausto Castelo-Branco. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Càndído Hippertt, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

Deputado Leão Sampaio - Senadores Gustal'o Capanerna -
Osires Teixeira - Milton Trindade - Guido Mondin - Cattete 
Pinheiro - Fausto Castelo-Branco - Deputados Josias Leite -
Passos Porto - Antônio Florêncio - Milton Brandão - Vinicius 
Câmara- Hildebrando Guimarães~ Joaquim Macedo. 

{*) Republique-se, por ter sídà publicada com incorreções no DCN 
Seção II, de 14-6-73, páginas 2174 e 2175. 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Deputado Leão Sampaio 
Vice-Presidente: Deputado Passos Pôrto 
Relator: Senador Fausto Castelo-Branco. 

Senadores Deputados 
ARENA 

L Eurico Rezende L Josias Leite 
2. Vasconcelos Torres 2. Passos Porto 
3. Gustavo Capanema 3. Antônio Florêncio 
4. Osires Teixeira 4. Leão Sampaio 
5. Milton Trindade 5. Milton Brandão 
6. Guido Mondin 6. Vinicius Câmara 
7. Heitor Dias 7. Hildebrando Guimarães 
8. Cattete Pinheiro 8. Joaquim Macedo 
9. Fausto Castelo-Branco 

10. Çarvalho Pinto 
MDB 

L ~maral PehÓto L Peixoto Filho 
2. Hamilton Xavier 
3. Brígida Tinoco 

CALENDÁRIO 
Dia ll-6-73- Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 1~-8-73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum, 

Prazo 

Até dia f9~8· 73 na Comissão Mista; 
Até: dia 29·8-73 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­

ciais e de lnquêrito- Andar Térreo- Anexo Il- Senado Federal 
-Telefone: 24·8105- Ramais 303 e 676. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

ATA DA 7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dez horas do dia quatorze de junho do ano de mil novecentos 
e setenta e três, presentes os Senhores Senadores Leandro Maciel, 
Virgílio Távora, Dinarte Mariz e Geraldo Mesquita. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Lenoir Vargas, José 
Esteves e Danton Jobim. 

É dispensada a leitora da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de número regimental, o Senhor Presi­

dente Senador Leandro Maciel convida a assumir a direção dos tra­
balhos o Senhor Senador Virgílio Távora, Presidente eventual, a fim 
de relatar o Projeto de Lei do Senado n~ 57, de 1973, que dá a de­
nominação de "Antônio Xavier da Rocha", ao aeroporto de Santa 
Maria, localizado em Camobi, no Estado do Rio Grande do Sul, que 
oferece parecer preliminar, pela audiência do Ministério da Aero­
náutica. 

Submetida a matéria a discussão e votação, é a mesma aprovada 
sem testdções, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Lêda Ferreira da Rocha. Assistente da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nO? 31, 
de 1973 de (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei nO? 1.270, de 2 de maio de 1973, que 
"altera a Percentagem de Incidência da Cota de Previdência 
que indica". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973. 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e três, às quatorze horas e trinta minutos, no Auditório do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Heítor Dias, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Arnon 
de Mello, Milton Trindade, Pausto Castelo-Branco. Heitor Dias, 
Guido Mondin, Wilson Gonçalves, OSires Teixeira, Gustavo Capa­
nema e Franco Montara e os Senhores Deputados Adhemar Ghisi, 
Otávio Cesário, João Guido, Joaquim Macedo, Milton Brandão, 
Freitas Diniz e Marcondes Gadelha, reúne-se a Comissão Mista In­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 31, de 1973 (CN), 
que submete à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto­
lei n9 1.270, de 2 de maio de 1973, que "altera a Percentagem de In­
cidência da Cota de Previdência qlle indica". 

Ausentes, por motivos justificados, o Senhor Senador Carvalho 
Pinto e os Senhores Deputados Hildebrando Guimarães, Marcí!io 
Lima, Ruy Bacelar e Freitas Nobre. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a pala­

vra ao Senhor Deputado Otávio Cesário, Relator, que lê parecer pela 
aprovação da Mensagem, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece como conclusão. 

Em seguida. colocado em discusão o parecer, os Senhores Parla­
mentares Franco Montoro, Virgílio Távora, Freitas Díniz e Osires 
Teixeira, usam da palavra e tecem considerações acerca da matéria 
objeto de apreciação pela Coinissão. 

Continuando, submetido a votação, é o parecer aprovado tendo 
os Senhores Franco Montoro, Freitas Diniz e Marcondes Gadelha, 
apresentado declaração de voto contrária à proposição. 

Concluindo o Senhor Presidente agradece aos Sennhores mem­
bros da Comissão pelo comparecimento e declara estar esgotada a 
matêria constante da pauta desta reunião. 

Nad<l mais havendo a tratar, encerra-se a retmião e, para 
constar eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, uma vez lida e aprovada, será assin:lda pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Heitor Dias 
Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 
Relator: Deputado Otávio Cesário 

ARENA 

Senadores Deputados 

I. Saldanha Derzi l, Adhemar Ghisi 
2. Arnon de Mello 2. Otávio Cesário 
3. Milton Trindade 3. Hildebrando 

Guimarães 
4. Fausto Castelo-Branco 4. JoãoGuido 
5. Heitor Dias 5. Marcítio Lima 
6. Guido Mondin 6. Joaquim Macedo 
7. Wilson Gonçalves 7. Ruy Bacelar 
8. Os ires Teixeira 8. Milton Brandão 
9. Gustavo Capanema 

10. Carvalho Pinto 

MDB 
L Franco Montoro l. Freitas Diniz 

2. Freitas Nobre 
3. Marcondes Gadelha. 

CA~ENDÁRIO 

Dia 29-5-73- f: lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 18-6-73 - Apres.:ntação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. llO, do Reg menta Com].lm. 

Prazo 

Até dia 18-6~ 73- na Comissão Mista; 
Até día 2~8-73- no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito- Andar Térreo- Anexo 11- Senado Federal 
- Assistentt:: Mauro Lopes de Sá - Telefone: 24-8105 - Ramais 
lOie3lO. 
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MESA 
Presidente: 3.0-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Filinto Müller (ARENA - MT) Milton Cabral <ARBNA - PB) 
Lider: 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

Vice-Lideres: 
t.o. Vice-Presidente: 4,o-secretário: 

Pa uJo Tõrres (ARENA - R.T> Benedito Ferreira (ARENA - 00) 
Eurico Rezende <ARENA- ES) 
Ney Braga !ARENA - PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA - 00) 

2.0 - Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena \MUB - AC) 

Geraldo Mesquita (ARENA - AC) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA t.o-secretário: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

José Augusto (ARENA- MO) 
L!der: 

Nelson Carneiro <MDB- GB) 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) 

Vice-Lideres: 
2. o-secretário: 

Augusto Franco (ARENA - SJ;;) Ruy Carneiro !MDB - PB) 
Danton Jobim <MDB- GB) 
Benjamin Farah <MDB - GB) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassinl 
Local: Anexo Il - Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PER~IANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo ll - Térreo 
Telefone: 24-8105 -Ramais 301 e 313. 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 

Ney Braga 
Flàvlo Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

Suplentes 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofa.s 
Fernàndo Corrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt - Ramal 676 
Reuniões: Quintas~fe1ras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - LaranJa - Anexo U - Ramal 676. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice·Presidente: Teotônio Vilela 
Titularf!s 

José Guiomarcs 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
J..ourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674: 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "&" - Bege - Anexo U - Ramal 613, 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E IUSTIÇA - (001) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krleger 

VIce-Presidente: AccloJy Filho 
Titulares Suplentes 

José Llndo.'IO 
José Sarney 
Carlos Llndenberg 
He!vidio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accloly Filho 

Nelson Carneiro 

ARBNA 
Eurico Rezende 
Osires Te1xetra 
João caJmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandào - Ramal 305 
Reuniões: Quartas~te:ras. às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja -Anexo Il - Ramal623. 
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COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlo8 
Vice~Presidente; Danton Jobim 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

Suplentes 
ARENA 

Lourival Baptista 
Wílson Gonçalves 

MDB 
Ruy Carneiro 

Assistente·: Beatriz Brandão Guerra - Ramal '134 
ReUniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Loca}: Sala "E" - Bege - Anexo li - Ramal 613. 

COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CREl 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando COrrêa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson carneiro 

Suplentes 

ARENA 

Dínarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
cattete Pinheiro 
Vtrgíllo Távora 
Ney Braga 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal ~"7 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo li - Ramal 621. 

COMISSAO DE SA(!OE - (CS) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Cam tlOS 
Clodomir Milet 

MDB 
Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 31~ 
Reumôes: Terças-:feira.s, às 11:00 horas 
Local~ Sala "C" - Azul - Anexo li - Ramal 61 'l. 

CO~U~SAO DE SEGLRANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 l'tlembros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Liildoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

Alexandre Costa. 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

MDB 

Benjamln Farah Amaral Peixoto 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala ''D" - Marr<lm - Anexo li - Ramal 615. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 .\fembros) 

COMPOSIÇAO 

PresidentE: Amaral Peixokl 
Vice-Presid(•nte: Tarso Dutra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hip1)ertt - Ramal 676 
.Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo II- Ramal.623 

CO~IISSAO DE TRANSPORTES, COMUN!CAÇOES 
E OBRAS l'L"BLICAS - (CT) 

("l Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Leandro Maclel 
Vice-Presidentt-: Alexandre Costa 

Titulans 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Suplentes 
AI~ENA 

Dínarte Mariz 
Ou arte Fllho 
VlrgilJo Távora 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo II - Ramal 817. 

Bl SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS I! 
DE IN(!UÉRITO 

COMISSõES 'fEMPORARIAS 
Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24·8105 -

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo António Crepaldi - Ra­

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Local:• 
Anexo II 

1> Comissões Temporárias para Projetos do COngresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Ccmissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar• 

tigo 90 do Regimento comum). 

.. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pínheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinhe1ro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Suplentes 

ARENA 
Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal 621. 

COMISSAO DE ECONO~IIA - ICE) 
01 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

""'<:lgaJhães Pinto 
Vasconcelos 'forres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotõnio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Lula Cavalcante 

Franco Montoro 

Suptentes 

ARENA 
Domicio Gondin 
José Augusto 
Geraldo MesQuita 
Flávlo Britto 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas~ terras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja -Anexo ll- Ramal 623, 

CO~USSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (()EC) 
(7 Membr\.. 

COMPOSIÇA' 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice~Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gus~avo Capanema. 
João Qalmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

suPlentes 
ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Franco Montara 
Jl.ssistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Quintas~fe~ras, â.s 10:30 horas 
Local Sala "D" - Marrom - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
VicewPresidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleotas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antõnio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Marjz 
Eurico Rezende 
Flávio Brito 

MDB 
Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Assistente: Daniel ReJs de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, as 11:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja -Anexo li- Ramal 623. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CI.S) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor DJas 
Domício Gondín 
Renato Franco 
Guido Mondín 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Assistente: Marcus vJnJciu.s Goulart Gonzaga --Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Ramal 617. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CMEJ 
· (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

VIce~ Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro MacieJ 
Milton Trindade 
Domicío Gondin 
Lenotr Vargas 

Suplentes 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandt.co: 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Perelra Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo Il -Ramal 613. 
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